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Introdução

Este artigo tem dois grandes objetivos. 
O primeiro consiste em revisar o conceito 
de crime organizado na produção acadêmica. 
Esta empreitada é oportuna, pois, apesar de 
existirem diversos trabalhos sobre o fenôme­
no da criminalidade organizada, ainda não 
se conseguiu chegar a uma definição consen­
sual sobre o que é crime organizado. Como 
lembra Sartori (1997), é difícil analisar um 
objeto ou fenômeno social sem que haja 
uma definição mínima sobre seu significado, 
por mais controverso que seja.

O segundo objetivo é mostrar as pos­
síveis origens das conexões entre o crime 
organizado e o aparelho de Estado. Eias são 
apresentadas com base nas análises empíricas 
desenvolvidas pelas diversas obras expostas 
neste trabalho.

Fukuyama (2005) argumenta sobre a 
importância das funções do Estado no mun­
do contemporâneo. Para ele, o Estado é ne­
cessário para garantir a ordem social. Caso 
grupos criminosos pratiquem atividades ilí­
citas em conluio e/ou omissão do Estado, a 
ordem social não será garantida. Cabe ao Es­
tado proteger as atividades lícitas e combater 
as ilícitas. Fukuyama assinala que é possível 
encontrar Estados falidos, isto é, incapazes 
de combater o crime, por exemplo. Nesse 
caso, esses Estados precisam ser reconstruí­
dos1. Lunde (2004) e Mallory (2007) cons- 
troem respeitáveis e robustas obras sobre o 
fenômeno da criminalidade organizada em

diversos países. Mostram as características e 
atividades do crime organizado em variados 
contextos, mas não o definem. Influenciados 
principalmente por esses autores, mas tam­
bém por outros que serão apresentados, de­
cidimos preencher a lacuna existente nos es­
tudos sobre criminalidade organizada, qual 
seja: dejinir o que vem a ser crime organizado.

As obras selecionadas, em razão de suas 
qualidades teóricas e empíricas, pertencem 
em sua maioria à área das Ciências Sociais, 
em particular a brasileira. O conceito do cri­
me organizado construído e utilizado neste 
artigo não é estritamente de cunho jurídico.

O paradigma teórico para a construção 
da definição do fenômeno da criminalidade 
organizada é a Teoria da Escolha Racional 
(TER). O conceito de crime organizado suge­
rido deve ser reconhecido como um enuncia­
do científico, o qual poderá ser falsificado por 
meio de pesquisas empíricas (Popper, 2008).

Em busca do conceito do crime 
organizado

Revisando a literatura

A Lei ne 10.217, de 11 de abril de 2001, 
delineou três ilícitos distintos: quadrilha ou 
bando; organização criminosa; e associação 
criminosa2. Quadrilha ou bando e associação 
criminosa estão tipificados, respectivamente, 
no artigo 288 do Código Penal, na Lei de 
Tóxicos e na Lei n2 2.889/56í . Contudo, 
embora enunciada na Lei n° 10.217, a de-
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finição de organização criminosa continua 
sem ser tipificada no ordenamenro jurídico 
brasileiro.

Dada a complexidade do fenômeno, 
Zaffaroni (1996) considera inviável uma 
definição de crime organizado, mas essa di­
ficuldade não nos deve paralisar. Afinal, os 
conceitos de democracia, poder, violência 
etc. são também polissêmicos, e isso não 
impede que os dentistas sociais deixem de 
usá-los.

Na ausência de uma lei que defina o que 
é crime organizado, há uma corrente doutri­
nária que vem procurando se vaier, para isso, 
da definição dada pela Convenção de Paler­
mo (sobre criminalidade transnacional), que 
é a seguinte: “[...] grupo estruturado de três 
ou mais pessoas, existente há algum tempo e 
atuando concertadamente com o propósito 
de cometer uma ou mais infrações graves ou 
enunciadas na Convenção, com a intenção 
de obter, direta ou indiretamente, um bene­
fício econômico ou outro benefício material ’ 
(Gomes, 2009, p. I)4.

Para Sartori (1997), é impossível com­
preender determinado fenômeno social, por 
mais complexo que ele seja, sem sua prévia 
definição. Portanto, o enredamento de um fe­
nômeno não deve dissuadir o pesquisador de 
procurar uma definição mínima. Para ele:

Uma definição é mínima quando todas as 
propriedades ou características de um ser que 
não são indispensáveis paxa sua identificação 
são apresentadas como propriedades variá­
veis, hipotéticas — e não como propriedades 
definidoras. Isso equivale a dizer que tudo o 
que ultrapassa uma caracterização mínima é 
deixado à verificação -  não é declarado ver­
dadeiro por definição (Sarrori, 1997, p. 61).

Ainda segundo Sartori (p. 54), ‘‘definir 
um conceito é dar suas características defini­
to rias ou essenciais, mas essas características

precisam ser reduzidas [...] ao mínimo ne­
cessário”. Consideramos ser difícil compre­
ender o fenômeno da criminalidade orga­
nizada sem defini-lo, por mais impreciso e 
contestado que seja.

A definição mínima sobre o que é cri­
me organizado é um problema que perpassa 
diversos trabalhos. Míngardi (1996, 1998), 
por meio de fartas informações empíricas, 
constata a existência do crime organizado 
no Brasil, particularmente nos estados de 
São Paulo e do Rio de Janeiro, a exemplo do 
tráfico de drogas, jogo do bicho, roubo de 
carros ou bancos, entre outros.

Com base em obras que abordam o fenô­
meno do crime organizado, Mingardi íevan- 
rou quinze características da criminalidade 
organizada, a saber: (1) prática de atividades 
ilícitas; (2) atividades clandestinas; (3) hierar­
quia organizacional; (4) previsão de lucros; 
(5) divisão do trabalho; (6) uso da violência; 
(7) simbiose com o Estado3; (8) mercadorias 
ilícitas; (9) planejamento empresarial; (10) 
uso da intimidação; (11) venda de serviços 
ilícitos; (12) relação dientelista; (13) presença 
da lei do silêncio; (14) monopólio da violên­
cia; e (15) controle territorial.

Considerando tais características, pode­
mos afirmar que:

1. crime organizado é todo grupo que 
pratica atividades ilícitas;

2. crime organizado é todo grupo que 
exerce atividades clandestinas;

3. crime organizado é todo grupo que 
pratica atividades ilícitas e clandesti­
nas, tem hierarquia organizacional, 
realiza a divisão de lucros, tem pla­
nejamento empresarial e faz, uso de 
intimidação;

4. crime organizado existe quando um 
grupo atua em simbiose com o Esta­
do e exerce, em dado contexto, con­
trole territorial mediante monopólio 
do uso da violência.
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Por serem tantas as características re­
levantes apontadas por Mingardi, algumas 
delas tautológicass o conceito mínimo sarto- 
riano não é atendido. Muito pelo contrário, 
poderíamos dizer que ele faz uso de um  cri­
tério maximalista.

Leeds (1998), Cruz Neto, Moreira e 
Sucena (2001), Evangelista (2003), Zaluar 
(2004) e Misse (2007), ao explicarem a di­
nâmica do tráfico de drogas no estado flu­
minense, mostram que grupos criminosos 
comercializam drogas e dividem os lucros 
com seus integrantes, usam da intimidação 
física, amam em simbiose com o Estado e 
exercem controle territorial. Menos ampla 
que a definição de Mingardi, as caracterís­
ticas definidoras de crime organizado estão 
longe de ser minimalistas.

A partir das importantes constatações 
das obras mencionadas, indagamos: será 
que as organizações criminosas que comer­
cializam drogas no Rio de Janeiro têm as 
características elencadas? Teriam elas de, ne­
cessariamente, dividir os lucros entre os seus 
integrantes, usar da intimidação física, exer­
cer o controle territorial e atuar em simbiose 
com o Estado?

A resposta é, novamente, negativa. Min­
gardi (1996, 1998, 2007), Adorno e Salla 
(2007) e Oliveira (2007a) revelam que as 
atividades dos grupos criminosos são diver­
sas e, nem sempre, por exemplo, o controle 
territorial é observável. Zaluar (2004), Min­
gardi (2007) e Oliveira (2007a) acrescentam 
que o comércio ilícito de drogas pode ou não 
ser exercido por grupos organizados.

Oliveira (2007a) — em trabalho em­
pírico baseado em Hess (1973), Gambetta 
e Reuter (1995), Fiorenrini e Peltzman 
(1995)6, Tokadian (2000)', Lupo (2002)3, 
Von Lampe (2005)9 e Felson (20Q6)10 — afir­
ma que grupos criminosos podem procurar 
corromper atores estatais, pois o Estado exer­
ce funções coercitivas. De fato, servidores

públicos do Estado podem ser alvos de cap­
tura por parte de grupos criminosos. Nesse 
caso, eles passam a atuar como facilitadores 
de tais grupos. Em consequência, os grupos 
criminosos podem adquirir sucesso em suas 
atividades. Afirmar que pode existir relação 
entre grupos criminosos e Estado é condição 
necessária mas não suficiente para a constru­
ção da definição do crime organizado.

Bezerra (1999) mostra que a corrupção 
pública no Brasil é praticada sem ser impe­
rioso o domínio de territórios e da violência. 
Esse autor analisa as práticas de corrupção 
no Parlamento (Legislativo), demonstrando 
que grupos criminosos praticam a corrupção 
pública sem exercer o controle territorial. 
Piméntel (2000), por sua vez, encontra con­
clusões semelhantes em trabalho desenvolvi­
do no México.

Saliente-se que Bezerra (1999), apesar 
de desenvolver robusto trabalho empírico, 
não considera que as atividades de corrupção 
no Parlamento brasileiro sejam desenvolvi­
das por grupos criminosos organizados, No 
entanto, Oliveira e Zaverucha (2008), com 
base em Bezerra e em outros dados empíri­
cos, mostram que parte da corrupção públi­
ca, tanto no Legislativo como no Executivo, 
é uma atividade de grupos criminosos.

Adorno e Salla (2007) e Dias (2009) 
reconhecem o Primeiro Comando da Capi- 
cal (PCC) como organização criminosa. Ao 
analisar sua atuação, registram tanto o uso 
da violência por parte dos seus integrantes 
como a presença de rígida hierarquia na or­
ganização. Contudo, nem o monopólio da 
violência nem o controle territorial (dentro 
e fora das prisões) são citados por ambos. 
Caldeira (2004) mostra qual foi a opção do 
Estado no enfrentamento dos grupos crimi­
nosos que atuam no sistema penitenciário 
fluminense. Esses autores reconhecem a pre­
sença da criminalidade organizada nos presí­
dios, apesar de não conceituá-la.
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Segundo estudo da United Nadons 
(2002) atialisando a ação de quarenta or­
ganizações criminosas em dezesseis países, 
a criminalidade organizada tem estrutura/ 
hierarquia; é composta por, no mínimo, 
dois membros, chegando certas organiza­
ções a ter mais de cem componentes; ama 
de modo iocal ou internacionalmente; seus 
integrantes fazem uso da corrupção perante 
o poder estatal; e suas ações ilícitas penetram 
na economia legal. Essa pesquisa, todavia, 
não comprovou empiricamente a presença 
das características mencionadas.

Mailory (2007), ao apresentar as diversas 
características do crime organizado, muitas 
delas semelhantes às apontadas por Mingar- 
di (1996, 1998) e United Nadons (2002), 
salienta não observar motivação ideológica 
em vários grupos criminosos. Esses grupos, 
por sua vez, têm durabilidade e realizam ati­
vidades em diversos países.

E importante salientar que Leal (2004), 
ao contrário de Mailory e Mingardi, ao de­
senvolver análise sobre as Forças Revolucio­
nárias da Colômbia (Farc), afirma que elas 
são organizações criminosas. Portanto, gru­
po criminoso, como as Farc, pode ter sur­
gido por motivação ideológica. Quanto à 
durabilidade da organização criminosa, são 
necessários dois questionamentos cruciais:
(1) como medir a durabilidade de uma orga­
nização?; (2) qual é o tempo mínimo neces­
sário para dada orgamzação ser classificada 
como grupo criminoso?

Von Lampe e Joiiansen (2004) e Lopes 
Júnior (2009) procuram definir o crime or­
ganizado utilizando o conceito de redes so­
ciais. Tentativa, inclusive, inovadora, já que 
despreza as características peculiarmente 
apontadas por diversos autores. Von Lampe 
e Johansen afirmam que grupos organizados 
se associam e formam uma rede de ativida­
des ilícitas. Essa rede pode ter características 
étnicas, familiares ou comerciais. Mas o que

realmente garante a associação dos indivíduos 
é a confiança. Lopes júnior, utilizando-se da 
sociologia econômica, aborda também as 
redes sociais e a confiança entre seus mem­
bros. Esta, assim como sugerem Von Lampe 
e Joiiansen, é que incentivará a união dos 
indivíduos em busca do fim ilícito. Lopes 
Júnior (2009) também afirma que relação 
de patronagem (dever obrigação a outrem) 
está presente na dinâmica da criminalidade 
organizada no Brasil.

Após a avaliação das obras apresentadas, 
consideramos não ser correto afirmar que 
todos os grupos criminosos, para serem con­
siderados como tais, precisam ter todas as ca­
racterísticas apontadas pelos autores mencio­
nados, O que os trabalhos deles sugerem é 
que as organizações criminosas têm caracte­
rísticas variadas, e elas são determinadas tan­
to pelo tipo de atividade criminal praticado 
como pelo contexto em que atuam.

As obras revisadas apresentam as di­
versas características do crime organizado. 
Considerando tais características, é impossí­
vel atender à exigência de Sartori, ou seja, 
construir uma definição mínima do crime 
organizado. Tentaremos isso na próxima 
seção ao fazermos uso da Teoria da Escolha 
Racional (TER),

Teoria da Escolha Racional e crime organizado

A TER contribui para a definição do que 
seja crime organizado ao partir do pressupos­
to de que os indivíduos procuram maximizar 
seus lucros de modo que os benefícios aufe­
ridos sejam maiores que os custos incorridos 
na ação. Nesse sentido, a atividade humana é 
orientada pela consecução de objetivos, e os 
indivíduos tentam promover ao máximo sua 
realização, buscando os meios mais eficientes 
(Elster, 1994; Boudon, 1995).

Os indivíduos tomam suas decisões 
racionais levando em consideração as ca-



racrerísticas do contexto social, histórico 
e cultural em que estão presentes as ações 
estratégicas dos outros participantes e as re­
gras de comportamento existentes. Segundo 
Tsebelis (1998, p. 56), “[...] o enfoque da es­
colha racional assume que o comportamento 
do indivíduo é uma resposta ótima às con­
dições de seu meio e ao comportamento de 
outros atores”.

As regras podem ser criadas intencional­
mente. Ou seja, os atores políticos cunham 
as regras para maximizar seus benefícios e 
minimizar seus custos. As regras estabeleci­
das influenciarão a interação dos participan­
tes e orientarão suas ações futuras. Portanto, 
é de vital importância que um indivíduo 
esteja muito bem informado sobre sua lista 
de possibilidades (setting list) para ser capaz 
de tomar a decisão mais competente, fazer a 
escolha mais racional.

Ao possibilitar a compreensão da esco­
lha dos indivíduos por determinadas ações, 
a TER permite que o observador entenda 
quais incentivos influenciaram as tomadas 
de decisão dos atoresn. Tais incentivos aju­
dam a entender os mecanismos12 de mu­
dança de comportamento desses atores. A 
mudança de preferência é considerada tati­
camente induzida {induced preference) caso 
ela varie de acordo com os novos cenários 
políticos e informacionais (Brady, Ferejo- 
hn e Pope, 2005). O arranjo institucional 
adotado interage não apenas com as prefe­
rências dos atores políticos (lícito e/ou ilíci­
tos), mas também ajuda na geração da for­
mação de preferências desses mesmos atores 
(Katznelson e Weingast, 2005)13.

Segundo Olson (1999, p. 19), a prin­
cípio uma ação “individual independente 
pode servir aos interesses do indivíduo tão 
bem, ou melhor, do que uma organização”. 
Portanto, os indivíduos formam uma orga­
nização criminal se e somente se calcularem 
que podem obter melhores resultados coo­

perando entre si do que atuando individual­
mente. Lembrando que instituições são me­
canismos para consecução de “propósitos, 
não apenas para alcançar acordos” (Putnam, 
2002, p. 24).

Com base nas argumentações teóricas 
expostas, Oliveira afirma que uma organi­
zação criminosa é aquela formada por mais 
de um  indivíduo e é “criada para maximizar 
e distribuir benefícios entre os envolvidos, e 
seu grau de poder e organização deve ser ava­
liado e aferido no âmbito do grau de coope­
ração/apoio que conquista no Estado” (Oli­
veira, 2007b, p. 108). Esse conceito atende à 
exigência sartoriana. E um conceito mínimo 
similar ao da Convenção de Palermo. Res­
salte-se que as características apontadas pelas 
diversas obras servem para contextualizat as 
atividades dos grupos criminais.

O Estado tem a função coercitiva de 
enfrentar os grupos criminais organizados. 
Oliveira (2007b) frisa que o poder de uma 
organização criminosa está associado ao es­
paço que ela consegue no Estado. Desse 
modo, quanto mais adeptos uma organiza­
ção criminosa conseguir dentro do aparelho 
de Estado, mais ela ganha poder. Por outro 
lado, enfraquece o poder estatal. E plausível 
essa argumentação, já que as diversas obras 
aqui apresentadas frisam que os grupos cri­
minosos podem atuar em simbiose com o 
Estado, ou seja, capturar atores estatais.

Estabelecida a definição mínima do cri­
me organizado, na próxima seção, responde­
mos à seguinte indagação: qual é a origem 
das organizações criminosas? Esse questiona­
mento é importante, pois sua resposta con­
tribui para a análise empírica do fenômeno 
da criminalidade organizada.

As origens das organizações criminosas

De acordo com a literatura apresenta­
da, as organizações criminosas podem estar
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em simbiose com o Estado ou vice-versa. 
Isso ocorre de dois modos. H á a organiza­
ção criminosa que nasce no mercado e tenta 
cooptar atores dentro do aparelho de Estado, 
oferecendo-lhes benefícios para que suas ati­
vidades ilícitas obtenham sucesso. E há tam­
bém os grupos criminosos que nascem den­
tro do próprio aparelho estatal; estes farão o 
caminho inverso, isto é, procurarão apoio no 
mercada. Esse raciocínio nos permite estabe­
lecer uma tipologia sobre tais grupos.

Denomina-se crime organizado exógeno 
aquele que nasce à margem do poder estatal. 
Caso esse grupo conquiste apoio/facilitado- 
res no Estado, ele será denominado de crime 
organizado cooperativo exógeno. Caso não 
conquiste, é classificado como não coopera­
tivo exógeno (Oliveira, 2007b).

Quando o grupo criminal origina-se 
dentro do aparelho de Estado, é denomina­
do crime organizado endógeno. Caso esse 
grupo conquiste apoio/facilitadores fora da 
estrutura estatal, chamar-se-á de crime orga­
nizado cooperativo endógeno. Na ausência 
de apoio externo ao Estado, é denominado 
como não cooperativo endógeno14.

Ocorrendo o surgimento do grupo cri­
minoso dentro do sistema prisional, ele é 
denominado de endógeno-prisional, pois os 
presos estão sob a guarda do Estado. O gru­
po organizado de origem endógeno-prisional 
pode ser tipificado como cooperativo ou não 
cooperativo. O Primeiro Comando da Capital 
(PCC) é um exemplo de grupo criminoso de 
origem endógeno-prisional cooperativo, pois 
a entrada de celulares, armas etc. ocorre com a 
conivência dos agentes penitenciários1’.

Quando não é possível identificar clara­
mente a origem do grupo criminoso, ou seja, 
se o nascedouro da organização é dentro ou 
fora do Estado, define-se o grupo como hí­
brido. Portanto, nada impede que um  grupo 
criminoso surja simultaneamente no Estado 
e na sociedade (Adorno e Saila, 2007).

Desse modo, as organizações criminosas 
podem ser assim tipificadas:

a) crime organizado exógeno
a.l) Crime organizado exógeno coope­

rativo
a.2) Crime organizado exógeno não coo­

perativo
b) crime organizado endógeno
b. 1) Crime organizado endógeno coo­

perativo
b.2) Crime organizado endógeno não 

cooperativo
c) crime organizado híbrido16.

Conclusão

A definição de crime organizado apre­
sentada não exclui as características trazidas à 
tona pelas várias obras abordadas neste artigo. 
Ao contrário, elas contribuem para construção 
do conceito de crime organizado e, também, 
para a definição das tipologias das origens da 
criminalidade organizada. No entanto, as ca­
racterísticas são insuficientes para a formula­
ção do conceito de crime organizado.

As obras citadas neste artigo não defini­
ram minimamente o crime organizado. Elas 
presumiram que a apresentação das caracte­
rísticas envolvidas na ação das organizações 
criminosas é suficiente para a compreensão 
do fenômeno da criminalidade organizada. 
Este artigo utilizou-se do paradigma teóri­
co da Escolha Racional, da Convenção de 
Palermo e de Oliveira (2007) para definir o 
crime organizado.

Analisar um  fenômeno social sem sua 
prévia definição conceituai é arriscado e 
precipitado, pois existe um problema episte- 
mológico: como analisai' um fenômeno sem 
defini-lo? Essa revisão crítica contribui para 
preencher a lacuna conceituai existente nos 
estudos sobre crime organizado e, consequen­
temente, para melhor compreensão empírica 
do fenômeno da criminalidade organizada.
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As tipologias apresentadas nesca revi­
são quanto às origens do crime organizado 
também preenchem uma lacuna. Diante 
dos diversos trabalhos abordados que afir­
mam existir simbiose entre Esrado e grupos 
criminosos, apresentam-se as origens da 
criminalidade organizada considerando o 
Estado o locus da atuação das organizações 
criminosas.

Concluímos que a atuação da criminalida­
de organizada dentro do aparelb.o estatal enfra­
quece sua face republicana. Recursos públicos 
são capturados privadamente tanto por mem­
bros do aparelho de Estado como por setores 
não estatais. O  Estado, portanto, deixa de ser 
um meio a serviço da sociedade para ser cobiça 
de grupos ilicitamente organizados que o usam 
para maximizar seus interesses privados.

Notas

1 Sobre a ineficácia do Estado brasileiro no enfrentamento de atos ilícitos, ver Adorno (2002).
2 Artigo Ia “Esta Lei define e regula meios de prova e procedimentos investigatórios que ver­

sam sobre ilícitos decorrentes de ações praticadas por quadrilha ou bando ou organizações 
ou associações criminosas de qualquer tipo ’. A Lei na 9.034, de 3 de maio de 1995, só fazia 
menção a ações de quadrilha ou bando.

3 O artigo 2B desta Lei menciona a associação para prática de genocídio,
4 A Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional aprovou a Re­

solução na 55/25 da Assembleia Geral, de 15 de novembro de 2000, na cidade de Palermo. 
Essa resolução entrou em vigor em 29 de setembro de 2003, e é popularmente conhecida 
como Convenção de Palermo.

5 Usamos o conceito ecológico de simbiose, ou seja, associação entre dois atores que rece­
bem benefícios mútuos ainda que em proporções diferentes.

6 Eiorentini e Peltzman (1995) desenvolvem análise econômica do crime organizado, na 
qual apontam a presença do Estado.

7 Tokadian (2000) analisa a atuação dos grupos criminosos que lidam com o tráfico de dro­
gas na Colômbia. Com frequência, o autor frisa a corrupção dos atores estatais por parte 
do crime organizado.

8 Hess (1973), Gambetta e Reuter (1995) c Lupo (2002) analisam, por meio do instituctonalis- 
mo histórico, a máfia italiana. Os autores mostram os condicionantes: que lhe deram origem. 
Na atualidade, consideramos que máfia e crime organizado são objetos e fenômenos semelhan­
tes. Essas obras evidenciam a simbiose entre grupos criminosos organizados e poder estatal.

9 Von Lampe analisa a dinâmica do crime organizado na Alemanha, mas não o define. Contudo, 
ele frisa que, para definir o crime organizado, é necessário considerar sua relação com o Estado.

10 Felson considera que os grupos criminosos estão sempre em processo de cooperação. Essa 
cooperação pode ser pública ou privada. A cooperação pública é caracterizada peia relação 
com o poder estatal. A cooperação privada ocorre quando organizações criminais coope­
ram com empresas que têm atividades lícitas.
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11 No Brasil, a frouxa fiscalização do Tribunal Superior Eleitoral sobre as contas de campanha 
dos partidos politicos é, por exemplo, um incentivo para a existência de recurso não con­
tabilizado (o chamado “caixa 2”).

12 Mecanismo “[is] the pathway or process by which an effect is produced or a purpose is 
accomplished” (Getting, 2007, p. 178). “[...] é o caminho ou processo pelo qual um efeito 
é produzido ou um propósito é realizado ’ (tradução livre).

13 Entenda-se por formação de preferência o processo pelo qual o ator decide o que quer e 
o que almeja alcançar. Esse processo de formação pode ser estratégico. Os atores podem 
abandonar sua preferência fundamental e levar em conta como os outros atores se com­
portam e como esse tipo de comportamento influencia o resultado do jogo.

14 Tipologia construída pelos autores com base nas diversas obras apresentadas neste artigo.
15 Tipologia construída com base na pesquisa de Adorno e Salla (2007).
16 Essa tipificação não será explorada neste artigo.
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Resumo

Conceito e origens do crime organizado: uma revisão bibliográfica
Este artigo possui dois grandes objetivos: (1) construir o conceito de crime organizado. Várias obras 
mostram as caracrerísticas da criminalidade organizada, mas não a define. Para alcançar tal objetivo, 
desenvolve-se uma revisão bibliográfica da literatura nacional e internacional que aborda a criminalida­
de organizada. São apontadas as contribuições de cada obra para a construção da definição do que seja 
crime organizado. Dentre estas contribuições, está a constatação de que organizações criminosas podem 
procurar o Estado para sobreviver. Utilizando-se, especialmente, da Teoria da Escolha Racional, o crime 
organizado é definido; (2) mostrar as origens do crime organizado na medida em que as obras analisadas 
sugerem quais os ambientes em que a criminalidade organizada nasce.

Palavras-chaves: Crime organizado; Estado; Teoria da Escolha Racional; Origens; Instituições. 

Abstract

Concepts and origins o f  organized crime: a bibliographical review
This article has two main aims: (1) to build the concept of organized crime. There are several studies 
that show the characteristics of the organized crime but do not define it. In order to achieve this defini­
tion, a national and international literature on organized crime is reviewed. Several authors mention that 
criminal organizations try to cooperate with the state in order to survive. The Rational Choice Theory 
is especially used here to produce a definition on organized crime; (2) the origins of organized crime are 
shown given the contest where the organized crime develops.

Keywords: Organized crime; State; Rational Choice Theory; Origins; Institutions.

Résumé

Concept et origines du crime organisé: une révision bibliographique
Cet article possède deux objectifs principaux : (1) construire la notion de crime organisé. Plusieurs œuvres 
m ontrent les caractéristiques de la criminalité organisée, sans pour autant la définir. Pour atteindre cet 
objectif, nous développons une révision bibliographique de la littérature nationale et internationale qui 
traite de la criminalité organisée. Nos indiquons les contributions de chaque œuvre pour la construction 
de la définition de ce qu’est le crime organisé. Parmi ces contributions, la constation que les organisations 
criminelles peuvent, pour survivre, avoir recours à FEtat. En utilisant, en particulier, la théorie des Choix 
Rationnels, le crime organisé est défini; (2) montrer les origines du crime organisé dans la mesure où les 
œuvres analysées suggèrent quels sont les environnements dans lesquelles le crime organisé voir le jour.

Mots-clés: Crime organisé; État; Théorie du choix rationnel; Origines; Institutions.
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